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AGRAVADO  : BENEDITO PINTO DA SILVA FILHO 
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DECISÃO

Verifica-se que a matéria discutida nos autos se amolda àquela 
tratada pela Primeira Seção desta Corte, no julgamento do Tema n. 905/STJ, 
sob o regime de recursos repetitivos, em que tratou sobre a aplicabilidade do 
art. 1º-F da Lei n. 9.494/97, com redação dada pela Lei n. 11.960/2009, em 
relação às condenações impostas à Fazenda Pública, independentemente de sua 
natureza, para fins de atualização monetária, remuneração do capital e 
compensação da mora.

Nesse julgado, com fundamento na decisão proferida pelo 
Supremo Tribunal Federal no Tema n. 810 sob o regime de repercussão geral, 
firmou-se o entendimento de que o art. 1º-F da Lei n. 9.494/97, com redação 
dada pela Lei n. 11.960/09, é inaplicável para fins de correção monetária, tendo 
sido afastada a possibilidade de modulação dos efeitos das decisões que 
declararam a inconstitucionalidade do citado dispositivo legal, em relação aos 
casos em que não houve a expedição ou o pagamento de precatório, in verbis:

1. Correção monetária: o art. 1º-F da Lei 9.494/97 (com redação 
dada pela Lei 11.960/2009), para fins de correção monetária, não é 
aplicável nas condenações judiciais impostas à Fazenda Pública, 
independentemente de sua natureza.

1.1 Impossibilidade de fixação apriorística da taxa de correção 
monetária.

No presente julgamento, o estabelecimento de índices que devem ser 
aplicados a título de correção monetária não implica pré-fixação (ou fixação 
apriorística) de taxa de atualização monetária. Do contrário, a decisão 
baseia-se em índices que, atualmente, refletem a correção monetária ocorrida 
no período correspondente. Nesse contexto, em relação às situações futuras, a 
aplicação dos índices em comento, sobretudo o INPC e o IPCA-E, é legítima 
enquanto tais índices sejam capazes de captar o fenômeno inflacionário.

1.2 Não cabimento de modulação dos efeitos da decisão.
A modulação dos efeitos da decisão que declarou inconstitucional a 

atualização monetária dos débitos da Fazenda Pública com base no índice 
oficial de remuneração da caderneta de poupança, no âmbito do Supremo 
Tribunal Federal, objetivou reconhecer a validade dos precatórios expedidos 
ou pagos até 25 de março de 2015, impedindo, desse modo, a rediscussão do 
débito baseada na aplicação de índices diversos. Assim, mostra-se descabida a 
modulação em relação aos casos em que não ocorreu expedição ou pagamento 
de precatório.

Assim, foi fixada a tese de que as condenações impostas à 
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Fazenda Pública de natureza previdenciária se sujeitam à incidência do INPC, 
para fins de correção monetária, no que se refere ao período posterior à 
vigência da Lei 11.430/2006, que incluiu o art. 41-A na Lei n. 8.213/91; 
enquanto que aos juros de mora incidem segundo a remuneração oficial da 
caderneta de poupança (art. 1º-F da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei n. 
11.960/2009).

Todavia, a aplicação desse entendimento encontra-se sobrestada 
em razão do deferimento de efeito suspensivo, pelo Supremo Tribunal Federal, 
aos embargos de declaração opostos por entes federativos estaduais nos autos 
do Recurso Extraordinário n. 870.947/SE, vinculado ao Tema n. 810/STF, in 
verbis:

O Relator do Tema n. 810/STF, Min. Luiz Fux, deferiu 
"excepcionalmente efeito suspensivo aos embargos de declaração opostos 
pelos entes federativos estaduais, com fundamento no artigo 1.026, §1º, do 
CPC/2015 c/c o artigo 21, V, do RISTF", considerando que "a imediata 
aplicação do decisum embargado pelas instâncias a quo, antes da apreciação 
por esta Suprema Corte do pleito de modulação dos efeitos da orientação 
estabelecida, pode realmente dar ensejo à realização de pagamento de 
consideráveis valores, em tese, a maior pela Fazenda Pública, ocasionando 
grave prejuízo às já combalidas finanças públicas" (nos termos da decisão 
publicada no DJe de 25/9/2018).

Assim, conforme entendimento desta Corte: "[n]os casos em que o 
órgão colegiado procede a julgamento de matéria submetida à sistemática da 
repercussão geral, o recurso integrativo deve ser acolhido para, 
atribuindo-se-lhe efeitos modificativos, seja anulado o acórdão embargado e 
determinado o sobrestamento do feito na instância de origem, onde a 
controvérsia deve aguardar o julgamento do paradigma, viabilizando, assim, o 
juízo de conformação, hoje disciplinado pelos arts. 1.039 e 1.040 do 
CPC/2015" (EDcl nos EDcl no AgInt no REsp 1610028/SC, Rel. Ministra 
Regina Helena Costa, Rel. p/ Acórdão Ministro Gurgel de Faria, Primeira 
Turma, julgado em 14/11/2017, DJe 5/12/2017). 

É necessário, então, o retorno dos autos ao Tribunal de origem 
para que naquela instância seja esgotada a jurisdição e promovido o juízo de 
adequação diante do que vier a ser decidido pelo Supremo Tribunal Federal. 
Somente após tal julgamento, o Tribunal de origem decidirá, então, se ainda há 
razão para apreciação do recurso especial por este Superior Tribunal de 
Justiça, o que evitará a cisão no julgamento.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. ALEGAÇÃO DE OMISSÃO NO 
ACÓRDÃO EMBARGADO. MATÉRIA COM REPERCUSSÃO GERAL 
RECONHECIDA. RE 855091 (TEMA 808). DEVOLUÇÃO DOS AUTOS 
AO TRIBUNAL DE ORIGEM PARA QUE SE AGUARDE O 
JULGAMENTO DA REPERCUSSÃO GERAL I - Verifica-se que a matéria 

Documento: 92224354 Página  2 de 4

DIÁRIO DA JUSTIÇA ELETRÔNICO
Edição nº 2612 - Brasília, Disponibilização: Sexta-feira, 15 de Fevereiro de 2019   Publicação: Segunda-feira, 18 de Fevereiro de 2019



 

 

Superior Tribunal de Justiça

versada nos autos - Incidência de imposto de renda sobre juros de mora 
recebidos por pessoa física. - teve sua repercussão geral admitida pelo 
Plenário Virtual do Supremo Tribunal Federal nos autos do RE 855091 (Tema 
808).

II - Consoante a jurisprudência desta Corte, o reconhecimento da 
repercussão geral da matéria constitucional, nos termos do art.

543-B do CPC/1973 (art. 1.036 do CPC/2015), justifica o 
sobrestamento dos recursos especiais, na instância ordinária, que tragam em 
seu bojo a mesma questão jurídica a ser definida pelo STF.

Assim, a Corte de origem pode declarar prejudicados os recursos que 
se oponham a acórdão que se conforma com o decidido pelo STF ou se 
retratar. Nesse sentido: Ag Rg no REsp 1.186.403/RJ, Rel. Ministra Nancy 
Andrighi, Terceira Turma; REsp 1.486.671/RS, Rel. Ministro Sérgio Kukina, 
Primeira Turma, DJe 25/11/2014; AgRg no REsp 1.467.551/RS, Rel. Ministro 
Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 9/9/2014.

III - Pelo exposto, torna-se sem efeito o acórdão embargado e a 
decisão monocrática proferida, e determina-se, em conformidade com a 
jurisprudência desta Corte, a devolução dos autos ao Tribunal de origem, com 
a devida baixa, para que, em observância aos arts. 543-B, § 3º, e 543-C, §§ 7º 
e 8º, do CPC e 1.040 e seguintes do CPC/2015 e após a publicação do acórdão 
do respectivo recurso excepcional representativo da controvérsia: a) denegue 
seguimento ao recurso se a decisão recorrida coincidir com a orientação 
emanada pelos Tribunais Superiores; ou b) proceda ao juízo de retratação na 
hipótese de o acórdão vergastado divergir da decisão sobre o tema repetitivo.

IV - Embargos de declaração acolhidos para sanar omissão, nos 
termos da fundamentação.

(EDcl no AgInt no AREsp 1196837/MG, Rel. Ministro FRANCISCO 
FALCÃO, SEGUNDA TURMA, julgado em 07/06/2018, DJe 14/06/2018)

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL QUE ENVOLVE 
DISCUSSÃO SOBRE MATÉRIA ATUALMENTE AFETADA E 
PENDENTE DE JULGAMENTO NO RE 1.014.286. DEVOLUÇÃO E 
SOBRESTAMENTO DO ESPECIAL NA CORTE DE ORIGEM.

1. Verifica-se que foi reconhecida pelo STF a repercussão geral da 
matéria em deslinde no RE 1.014.286 (Tema 942 - Possibilidade de aplicação 
das regras do regime geral de previdência social para a averbação do tempo de 
serviço prestado em atividades exercidas sob condições especiais, nocivas à 
saúde ou à integridade física de servidor público, com conversão do tempo 
especial em comum, mediante contagem diferenciada).

2. Em tal circunstância, deve ser prestigiado o escopo perseguido na 
legislação processual (Lei 11.672/2008), isto é, a criação de mecanismo que 
oportunize às instâncias de origem o juízo de retratação na forma do art. 
543-C, § 7º, e 543-B, § 3º, do CPC/1973; e 1.040 e seguintes do CPC/2015, 
conforme o caso.

3. Com efeito, o STJ entende que a decisão que determina a 
devolução dos autos ao Tribunal a quo para que o Recurso Especial seja 
apreciado na forma do rito dos recursos repetitivos não é capaz de gerar 
nenhum prejuízo às partes. Trata-se apenas de mecanismo que reduz o 
problema decorrente do excesso de demandas neste Tribunal Superior, 
dando-se oportunidade às instâncias de origem do juízo de retratação.

4. Agravo Interno não provido.
(AgInt no REsp 1666309/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 27/02/2018, DJe 02/08/2018)
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Ante o exposto, torno sem efeitos a decisão recorrida e determino 
a devolução dos autos ao Tribunal de origem para que, em observância aos 
arts. 543-B, § 3º, e 543-C, §§ 7º e 8º, do CPC/73 e 1.040 e seguintes do 
CPC/2015 e após a publicação da decisão do STF: a)  denegue seguimento ao 
recurso se a decisão recorrida coincidir com a orientação emanada pelos 
Tribunais Superiores; ou b) proceda ao juízo de retratação na hipótese de o 
acórdão vergastado divergir da decisão sobre o tema repetitivo.

Publique-se. Intimem-se.

 

  

Brasília (DF), 12 de fevereiro de 2019.

MINISTRO FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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